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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

MODALIDADE DA PARCERIA: Termo de Colaboração 

NÍVEL DE COMPLEXIDADE: Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

SERVIÇO: Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos e Famílias – Modalidade Casa 

de Passagem. 

1. OBJETO:                                                                                                                                

Constitui objeto deste Chamamento Público a execução do Serviço de Acolhimento 

Institucional para Adultos e Famílias – Casa de Passagem, que será executado em duas 

unidades territorialmente distintas, sendo: 

I – Unidade de Cotia, localizada na região central do Município, com capacidade de 
atendimento de até 35 (trinta e cinco) usuários; 

II – Unidade de Caucaia do Alto, com capacidade de atendimento de até 70 (setenta) 
usuários. 

Considerando as particularidades territoriais e operacionais de cada unidade, a 
Administração Pública poderá celebrar até 02 (dois) Termos de Colaboração distintos, um 
para cada localidade, possibilitando que organizações da sociedade civil diferentes sejam 
selecionadas para a execução dos serviços. 

A Organização da Sociedade Civil poderá apresentar proposta para uma ou ambas as 
unidades, devendo, nesta última hipótese, apresentar Planos de Trabalho individualizados, 
com previsão específica de metas, recursos humanos, estrutura física, despesas, 
cronograma de desembolso e demais elementos necessários à execução de cada unidade. 

A seleção e a formalização das parcerias serão realizadas de maneira individualizada por 
unidade, podendo resultar na celebração de instrumentos com organizações distintas ou 
com a mesma organização, caso esta seja selecionada para ambas as localidades. 

Cada Termo de Colaboração terá objeto, metas, valores, obrigações, acompanhamento e 
prestação de contas próprios, sem prejuízo da coordenação e fiscalização geral do serviço 
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

2. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO:                                                                                              

De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, aprovada pela 
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Resolução CNAS nº 109/2009, a Casa de Passagem configura-se como um serviço de 

acolhimento provisório, com estrutura adequada para garantir privacidade a pessoas em 

situação de rua, sejam indivíduos, casais ou grupos familiares. A oferta deste serviço deve 

ocorrer em unidades como abrigos institucionais ou casas de passagem, distribuídas de 

forma democrática no território urbano, respeitando o direito à permanência na cidade, ao 

usufruto dos espaços públicos com segurança, igualdade de condições e acesso aos 

serviços públicos. Observa-se, contudo, que muitas pessoas em situação de rua recusam 

pernoitar em unidades distantes da região central, pois identificam-se com esse território e 

sentem-se pertencentes a ele, ainda que suas condições de vida demandem atenção e 

cuidado. Por esse motivo, considera-se fundamental que a Casa de Passagem esteja 

localizada na área central do município, garantindo maior adesão ao serviço e efetividade 

na proteção social ofertada. 

Os Serviços de Acolhimento Institucional (Abrigos Institucionais e Casas de Passagem) são 

serviços que integram a Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único 

de Assistência Social - SUAS. A especificidade desses Serviços está na oferta de 

atendimento integral que garanta condições de estadia, convívio, endereço de referência, 

para acolher com privacidade pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono, 

migração, ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de 

autossustento. A organização dos Serviços de Acolhimento para Pessoas Adultas e 

Famílias em Situação de Rua tem como objetivo principal atender de forma qualificada e 

personalizada de modo a promover a construção conjunta com o usuário do seu 

processo de saída das ruas, com dignidade e respeito a sua vontade e nível de autonomia. 

Deverá ser disponibilizado no serviço, caso haja demanda, espaço para acomodação de 

animais de estimação em adequadas instalações e guarda de carrinhos de coleta de 

material reciclável. Destacamos que no período de inverno caberá a OSC em conjunto com 

a Secretaria de Desenvolvimento Social desenvolver estratégias para o acolhimento 

emergencial do público em situação de rua. 

3. PÚBLICO ATENDIDO:                                                                                                       

Pessoas adultas ou grupo familiar, que se encontram em situação de rua e desabrigo por 

abandono, migração e ausência de residência ou ainda pessoas em trânsito e sem 

condições de autossustento. 
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4. META DE ATENDIMENTO:                                                                                             

Unidade de Cotia: Até 34 (trinta e quatro) usuários. 

Unidade de Caucaia do Alto: Até 70 (setenta) usuários. 

5. OBJETIVOS GERAIS:                                                                                                      

• Acolher e garantir proteção integral; 

• Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência 
e ruptura de vínculos; 

• Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais; 

• Possibilitar a convivência comunitária; 

• Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos e às demais políticas públicas setoriais; 

• Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e 

oportunidades para que os indivíduos façam escolhas com autonomia; 

• Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais 

internas e externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e 

possibilidades do público. 

5.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Desenvolver condições  para a independência e o auto-cuidado; 

• Promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas 
à inclusão produtiva. 

6. FUNCIONAMENTO                                                                                                                

Ininterrupto (24 horas) 

Recomenda-se que a casa de passagem mantenham horários flexíveis para entrada e 

saída dos usuários de acordo com a necessidade de cada um, com horários de triagem 

compatíveis para o atendimento da demanda municipal. 

7. PERÍODO DE PERMANÊNCIA NO SERVIÇO:                                                                   
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Casa de Passagem: 3 (três) meses.  

Sugere-se que este período não seja fixo, pois cada pessoa tem suas potencialidades e 

desafios que interferem no processo de desligamento do serviço. Esse processo deve ser 

construído conjuntamente com o usuário, com dignidade e respeito à sua vontade e nível 

de autonomia. 

8. ONDE DEVE SER LOCALIZADO:                                                                                       

Considerando as diretrizes da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e a 

realidade local, entende-se como essencial que as Casas de Passagens estejam situadas 

na região central do município de Cotia e no distrito de Caucaia do Alto, onde se 

concentra o maior fluxo de pessoas em situação de rua. Essas localizações favorecem o 

acesso aos serviços, fortalecem os vínculos com o território e contribui para a efetividade 

da proteção social ofertada, promovendo maior adesão dos usuários ao acolhimento. 

As unidades devem estar inseridas na comunidade e próxima a áreas de circulação, 

serviços públicos e equipamentos da rede socioassistencial, de saúde e demais políticas 

públicas. Dessa forma, garante-se o respeito ao direito de permanência na cidade e a 

ampliação das possibilidades de reintegração social, conforme preconizado pela Política 

Nacional de Assistência Social. 

A estrutura deve ser acolhedora, de forma a não estigmatizar ou segregar os (as) usuários 

(as).  

Recomenda-se que o local não tenha placa de identificação. 

9. INFRAESTRUTURA E CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS DOS ESPAÇOS:                  

Os espaços devem ser aconchegantes, com iluminação e ventilação adequadas, com 

ambientes agradáveis. Deve-se primar por uma infraestrutura que garanta espaços e rotas 

acessíveis. Devem seguir o quadro disponibilizado no Texto de Orientação para o 

Reordenamento do Serviço de Acolhimento para População Adulta e Famílias em Situação 

de Rua.  

É importante que a organização se dê de forma participativa a fim de garantir que o usuário 
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possa sentir-se corresponsável por tarefas do cotidiano. Neste sentido as equipes através 

de diálogos, assembléias ou reuniões podem estabelecer escalas semanais de organização, 

limpeza e manutenção dos espaços. 

10. TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL DO SERVIÇO:                                                            

Acolhida/Recepção; escuta; desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; estudo 

Social; apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; orientação e 

encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade; construção de 

plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; protocolos; 

acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; referência e 

contrarreferência; elaboração de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; 

diagnóstico socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; orientação 

para acesso a documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida 

cotidiana; inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; 

estímulo ao convívio familiar, grupal e social; mobilização, identificação da família extensa 

ou ampliada; mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede de serviços 

socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de 

defesa de direitos; articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos; monitoramento e avaliação do serviço; organização de banco de 

dados e informações sobre o serviço, sobre organizações governamentais e não 

governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos. 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: 

SEGURANÇA DE ACOLHIDA: 

• Ser acolhido em condições de dignidade; 

• Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas; 

• Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a: higiene, 
acessibilidade, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto; 

• Ter acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a 
necessidades específicas; 

• Ter acesso a ambiência acolhedora e espaços reservados a manutenção da 

privacidade do usuário e guarda de pertences pessoais. 
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SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU VIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E SOCIAL: 

• Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e 

demais serviços públicos; 

• Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social. 

SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA INDIVIDUAL, FAMILIAR E 
SOCIAL: 

• Ter endereço institucional para utilização como referência; 

• Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em 

princípios éticos de justiça e cidadania; 

• Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades, interesses e possibilidades; 

• Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de habilidades de 
autogestão, autossustentação e independência; 

• Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão; 

• Ter acesso a espaços próprios e personalizados; 

• Ter acesso a documentação civil; 

• Obter orientações e informações sobre o serviço, direitos e como acessá-los; 

• Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades; 

• Desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar  
autonomia; 

• Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas dificuldades; 

• Ser preparado para o desligamento do serviço; 

• Avaliar o serviço. 

11. CONSTRUÇÃO DO PROCESSO DE SAÍDA DAS RUAS:                                            

O processo de saída das ruas deverá ser pensado em conjunto: equipe técnica e usuários, 

considerando a particularidade de cada usuário, a vontade e o nível de autonomia, a 

dinâmica social das ruas. Compreende-se que a construção do processo de saída das ruas 

inicia-se já no primeiro contato com o usuário, onde se inicia o processo de vínculo. 

Ressaltamos alguns elementos significativos que podem auxiliar na construção do 
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processo de saída das ruas: 

• Inserção a programas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família 

e acesso a benefícios assistenciais, como Benefício de Prestação Continuada – 

BPC; 

• Participação em projetos, programas e benefícios da Assistência Social; 

• Projetos Habitacionais – aquisição de moradia de interesse social ou aluguéis 
sociais; 

• Fortalecimento dos vínculos familiares, sociais e comunitários; 

• Participação em movimentos sociais e organizativos; 

• Trabalho digno e formal de acordo com as aptidões dos (as) usuários (as); 

• Acesso aos serviços de saúde e de educação; 

• Autonomia financeira. 

12. CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO:                                                                          

• Por encaminhamento do Serviço Especializado em Abordagem Social; 

• Por encaminhamentos do CREAS ou demais serviços socioassistenciais, de 

outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; 

• Demanda espontânea. 

13. ARTICULAÇÃO EM REDE:                                                                                                  

• Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais; 

• Programas e projetos de formação para o trabalho, de profissionalização e de 
inclusão produtiva; 

• Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias; 

• Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

14. IMPACTO SOCIAL ESPERADO:                                                                                       

CONTRIBUIR PARA: 

• Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou 
reincidência; 
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• Redução da presença de pessoas em situação de rua e de abandono; 

• Indivíduos e famílias protegidas; 

• Construção da autonomia; 

• Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a oportunidades; 

• Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar. 

15. PROVISÕES                                                                                                                     

RECURSOS MATERIAIS, MATERIAL PERMANENTE E VESTUÁRIO: 

Materiais permanentes e materiais de consumo suficientes e em condições adequadas para 

o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, telefone, camas, 

colchões, roupas de cama e banho, utensílios para cozinha, gêneros alimentícios, material 

de limpeza e higiene, vestuário, calçados, artigos pedagógicos, culturais, esportivos, entre 

outros. 

ALIMENTAÇÃO: A alimentação deverá ser oferecida diariamente aos usuários, de forma 

individual, atendendo aos protocolos de saúde pública com alimentos em quantidade e 

qualidade suficientes, respeitando a diversidade cultural, social e econômica. 

16. EQUIPE PROFISSIONAL MÍNIMA                                                                                    

A OSC executora terá a obrigatoriedade de manter, selecionar e contratar de forma 

contínua e ininterrupta, equipe técnica multidisciplinar própria e capacitada para o 

desenvolvimento do serviço, segundo parâmetros estabelecidos pela Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos - SUAS, e demais profissionais necessários à execução do 

objeto. Dessa forma, fica estabelecida a exigência da seguinte equipe mínima de 

profissionais: 

QTDE CARGO ESCOLARIDADE/CARGA HORÁRIA 

01 Coordenadores Escolaridade: Profissional de nível superior com 

registro profissional que integre a equipe do SUAS 

(preferencialmente assistente social e psicólogo). 

Carga Horária Semanal: 40 horas semanais 
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01 Assistentes Social Escolaridade: Nível superior com registro 

profissional Carga Horária: 30 horas semanais  

01 Psicólogo Escolaridade: Nível superior com registro 

profissional Carga Horária: 30 horas semanais  

10 Cuidadores 

(considerando 

existência de 

demanda especíica). 

Escolaridade: Nível Médio e capacitação 

específica Carga Horária: 12 x 36h  

01 Auxiliar 

administrativo 

Escolaridade: Nível Médio Carga horária: 40 horas 

semanais 

01 Motorista Escolaridade: Nível Fundamental Carga horária: 

44 horas semanais 

02 Cozinheiras Escolaridade: Nível Fundamental Carga horária: 

12 x 36h 

02 Auxiliares de 

Cozinha 

Escolaridade: Nível Fundamental Carga horária: 

12 x 36h 

01 Auxiliar de Serviços 

Gerais 

Escolaridade: Nível Fundamental Carga horária: 

44 horas semanais 

 

17. ABRANGÊNCIA                                                                                                               

Municipal. 

18. PROCESSO DE DESLIGAMENTO DO SERVIÇO:                                                          

O processo de desligamento deverá ser gradativo e construído juntamente com o usuário. 

Neste processo de desligamento são previstas ações e articulação com outros serviços da 

rede de atendimento das diversas políticas públicas. O processo de desligamento deve ser 

encarado pelo usuário, equipe e pelos outros integrantes do serviço de acolhimento como 

um processo de construção de autonomia. A equipe perceberá quais os melhores 
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encaminhamentos a serem realizados a partir dos instrumentais e trabalhos específicos 

realizados durante sua permanência nos Serviços. Sugere-se que sejam realizadas 

atividades relacionadas ao processo de desligamento do usuário que possam ressignificar 

os vínculos construídos e as novas possibilidades de vida. Nas atividades coletivas isso pode 

ser debatido com as/os outros integrantes do Serviço. É interessante que o usuário 

desligado possa visitar as pessoas que criou laços durante seu período de permanência na 

Casa de Passagem. Ao ser desligado do Serviço de Acolhimento é necessário que o 

usuário seja acompanhado pela rede socioassistencial do município. Sugere-se que este 

usuário seja acompanhado de forma efetiva pelo período mínimo de 06 (seis) meses. 

19. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO SERVIÇO                                                       

Demonstrar os Indicadores quantitativos e qualitativos de avaliação. 

Para fins de monitoramento e avaliação do objeto da parceria pela Administração Pública 

serão considerados indicadores quantitativos e qualitativos, como também, os demais 

elementos e documentos comprobatórios que comporão a prestação de contas, no âmbito 

da execução do serviço, devendo estar descrito no plano de trabalho. Aplicar-se-ão, no que 

couber, os conceitos trazidos pelo Manual de Prestação de Contas, da Secretaria de 

Desenvolvimento Social. 

20. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES:                                                                                  

A OSC deverá apresentar o Cronograma de Atividades inicial anexo ao Plano de Trabalho. 

21. VIGÊNCIA DA PARCERIA:                                                                                               

12 (doze) meses, mediante formalização de parceria e celebração de TERMO DE 

COLABORAÇÃO, observadas as condições previstas neste edital e respectivos anexos. 

22. DA FORMA DE REPASSE DOS RECURSOS:                                                                    

O repasse de recursos será realizado pela Secretaria de Desenvolvimento Social, por 

meio da Secretaria de Finanças à Organização, mediante a comprovação por meio de lista 

nominal e período de permanência do usuário. 

 


